
41
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO

Vitória (ES), Sexta-feira, 28 de Novembro de 2008
EXECUTIVO

I nst r uçã o de Ser v iço N º . 0 8 6 /
2 0 0 8

RESUMO DE RESCI SÃO DO TERMO
DE COMPROMI SSO DE ESTÁGI O.

O I nst it uto Estadual de Proteção e
Defesa do Consum idor – PROCON/
ES, resolve rescindir  o Cont rato do

es t a g i á r i o TI AGO D E LACERD A
SOARES SI LVA a par t ir  de  01 de
dezem bro de 2008.

Vitór ia, 28 de novem bro de 2008.

Antonio Ca ldas Br ito
Diretor Presidente

Protocolo 6 8 4 9 7

RESOLUÇÃO CONSEMA nº  0 0 3 , de 2 1 de novem bro de 2 0 0 8  

Estabelece o Plano de Aplicação dos Recursos de Com pensação Am biental
de em preendim entos de signif icat ivo im pacto am biental, de que t rata a Lei
Federal nº  9.985, de 18 de julho de 2000 – Sistem a Nacional de Unidades
de Conservação (SNUC) .  

O Conselho Estadual de Meio Am biente, no uso de suas at r ibuições legais,
especialm ente daquelas prev istas na Lei Com plem entar 152 de 16 de julho
de 1999, Decreto Estadual 1.447-S, de 25 de outubro de 2005 e no seu
Regim ento I nterno, hom ologado pelo Decreto 4.536-N de 29 de novem bro
de 1999, RESOLVE:  

Art . 1 º  -  Fica cr iado o Plano de Aplicação de recursos da com pensação
am bient al, inst r um ent o de planej am ent o, baseado em  parâm et ros, e
respect ivos cr it ér ios, pontuação, pr ior idades e diret r izes est ratégicas e de
gestão, que or ientará a proposta execut iva de com o e onde serão aplicados
os recursos da com pensação am biental.

Art . 2 º  -  A par t ir  do Plano de Aplicação será elaborado anualm ente pela
Câm ara de Com pensação Am biental do I EMA, Plano Operat ivo Anual (POA) ,
inst rum ento execut ivo do Plano de Aplicação, com  m etas de cr iação e/ ou
im plem entação de Unidades de Conservação, v isando o for talecim ento do
Sistem a Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) .

Art . 3 º  -  Para os f ins previstos nesta Resolução, entende-se por:

I  –  á r e a p r io r i t á r ia  p a r a a con se r v a çã o :  são r eg iões com  al t a
biodiversidade e/ ou grande beleza cênica, estando em  alto grau de am eaça,
conform e def in ido no Workshop “Avaliação e Ações Pr ior it ár ias para a
Conservação da Biodiversidade da Mata At lânt ica e Cam pos Sulinos”  ( I PEMA,
2005)  e out ros estudos sim ilares específicos para o Estado do Espír it o Santo;

I I  –  regular ização fundiár ia  e dem arcação de terras: com preende a
demarcação física dos lim ites da Unidade de Conservação e cadast ro fundiário
de seus ocupantes, discr im inação fundiár ia adm inist rat iva ou judicial das
terras públicas e pr ivadas e desapropr iação am igável ou judicial das terras
part iculares, precedida da avaliação pecuniár ia pelo órgão com petente;

I I I  –  Pla n o de M a n e j o: docum ent o t écn ico m edian t e o qual , com
fundam ent o nos obj et ivos gerais de um a Unidade de Conservação, se
estabelece o seu zoneam ento e as norm as que devem  presidir  o uso da
área e o m anejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das est ruturas
físicas necessár ias à gestão da Unidade;

I V –  bens e serviços necessár ios à im plantação e gestão da Unidade
de Conse r va çã o: equ ipam ent os e in f ra- est ru t u ra com provadam ent e
necessár ios ao cont role, f iscalização, uso público, educação am biental e
quaisqu er ou t ras est r u t u ras e equ ipam en t os que t enh am  pot encia l
im portância para a gestão da Unidade;

V –  área de inf luência do em preendim ento :  área afetada direta ou
indiretam ente pelos im pactos decorrentes do em preendim ento durante suas
fases de im p lan t ação e operação, con form e d ispost o no EI A/ RI MA,
considerando a var iável m eio biót ico;

Art . 4 º  -  Som ente serão passíveis de serem  contem pladas com  o recurso
da com pensação am bien t al as Un idades de Conservação legalm ent e
inst it uídas pelo poder público, com  obj et ivos de conservação e l im it es
definidos, sob regim e especial de adm inist ração, conform e previsto no art .

SECRETARI A DE ESTADO DE MEI O AMBI ENTE
E RECURSOS HÍ DRI COS

-  SEAMA -

2º , da Lei Federal nº  9.985/ 2000, e cadast radas no I EMA.

Art . 5 º  -  A pr ior idade para a dest inação dos recursos de com pensação
am biental é para as Unidades de Conservação de Proteção I ntegral, porém ,
quando o em preendim ento incidir  sobre unidade de conservação específica
ou sua zona de am or t ecim ent o, a un idade afet ada, m esm o que não
pertencente ao Grupo de Proteção I ntegral, deverá ser um a das beneficiár ias
da com pensação am biental.

§  1 º  -  A pr ior idade para aplicação dos recursos de com pensação am biental
é para a im plem entação de Unidades de Conservação;

§  2 º  -  Os recursos da com pensação am biental poderão ser ut ilizados para
a reavaliação de Unidade de Conservação de categor ia não prevista no
SNUC, v isando sua adequação, e para a cr iação de novas Unidades de
Conservação desde que a área apresente característ icas naturais relevantes.

§  3 º  -  Parte do recurso de com pensação am biental deverá ser dest inada às
Un i d a d es d e Co n se r v a çã o l o ca l i za d a s n a á r e a d e i n f l u ên c i a d o
em preendim ento, devendo ser observados os cr it ér ios constantes no anexo
01 desta Resolução.

Ar t . 6 º  -  A aplicação dos recursos da com pensação am bient al deverá
obedecer à ordem  de pr ior idade estabelecida at ravés do Decreto Federal
nº  4.340/ 2002:

I  -  regular ização fundiár ia e dem arcação das terras;
I I  -  elaboração, revisão ou im plantação de plano de m anejo;
I I I  -  aquisição de bens e serv iços necessár ios à im plant ação, gest ão,
m on it oram ent o e prot eção da un idade, com preendendo sua área de
am ortecim ento;
I V -  desenvolv im ento de estudos necessár ios à cr iação de nova unidade de
conservação;  e
V -  desenvolv im ento de pesquisas necessár ias para o m anejo da unidade
de conservação e área de am ortecim ento.

Parágrafo único .  Nos casos de Reserva Part icular do Pat r im ônio Natural,
Monum ento Natural, Refúgio de Vida Silvest re, Área de Relevante I nteresse
Ecológico e Área de Proteção Am biental, quando a posse e o dom ínio não
sejam  do Poder Público, os recursos da com pensação som ente poderão ser
aplicados para custear as seguintes at iv idades:

I  -  elaboração do Plano de Manejo ou nas at iv idades de proteção da unidade;
I I  -  realização das pesquisas necessár ias para o m anejo da unidade, sendo
vedada a aquisição de bens e equipam entos perm anentes;
I I I  -  im plantação de program as de educação am biental;  e
I V -  financiamento de estudos de v iabilidade econôm ica para uso sustentável
dos recursos naturais da unidade afetada.

Art . 7 º  -  Os recursos de com pensação am biental poderão ser aplicados na
execução de projetos que v isem  à im plantação, gestão, m onitoram ento e
proteção de Unidades de Conservação, de acordo com  o art igo 6º  desta
Resolução.

Art . 8 º  -  Ficam  estabelecidos os cr it ér ios e pontuações constantes no anexo
01 desta Resolução para o Plano de Aplicação dos Recursos de Com pensação
Am biental.

§  1 o -  Com putando os valores para cada Unidade de Conservação, aquelas
que obt iverem  m aior pontuação terão pr ior idade para serem  contem pladas
com  o recurso da com pensação am biental, seguindo as dem ais Unidades
em  ordem  decrescente de pontos.

§  2 o – De acordo com  os recursos disponíveis para a Unidade de Conservação
e o nível de sua im plem entação ( regular ização fundiár ia, m anejo e infra-
est rutura) , independentem ente da pontuação obt ida, a Unidade, m esm o
que inser ida na área de inf luência do em preendim ento, poderá não ser
contem plada com  o recurso de com pensação am biental.

Art . 9 º  -  Esta Resolução ent ra em  vigor na data de sua publicação e revoga
a I nst rução Norm at iva nº  04, de 07 de m arço de 2002.

MARI A DA GLÓRI A BRI TO ABAURRE
Presidente do Conselho Estadual de Meio Am biente – CONSEMA
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Vitória (ES), Sexta-feira, 28 de Novembro de 2008
EXECUTIVO

DELI BERAÇÃO CONSEMA
nº  2 2 / 2 0 0 8

DE 2 1  DE NOVEMBRO DE 2 0 0 8

O Co n se lh o Est a d u a l d e M e io
Am biente -  CONSEMA,  no uso das
at r ibuições legais que lhe confere a
Lei Com plem ent ar 152, de 16 de
junho de 1999, o Decreto Estadual
n . 1447 - S, de 25 de ou t ubr o de
2005, bem  com o o disposto em  seu
Reg i m en t o I n t e r n o, em  su a 3 ª
Reunião Ext raordinár ia, realizada às
14: 00 horas do dia 21 de novem bro
de 2008, na sede da SEAMA/ I EMA -
Rodov ia BR 262 , KM 0 – Jar d im
Am érica, m unicípio de Car iacica/ ES,
deliberou nos seguintes term os:
Requerente: Secretar ia de Estado
de Meio Am bient e e de Recursos
Hídr icos -  SEAMA
Assunto: Proposta de Resolução que
Estabelece o Plano de Aplicação dos
Recursos de Compensação Ambiental
de Empreendimentos de Significat ivo
I m pacto Am biental, de que t rata a
Lei Federal nº  9.985, de 18 de julho
de 2 0 0 0 – Sist em a Nacion a l de
Unidades de Conservação (SNUC) .
Em e n t a : Ap r ov a d o, p o r
u n a n i m i d a d e d o s Co n se l h e i r o s
pr esen t es, o Par ecer da Câm ara
Técnica de Gestão de Unidades de
Conservação, Ecotur ism o e Proteção
da Paisagem  do CONSEMA referente
à p r op o st a d e  Re so lu çã o q u e
“Estabelece o Plano de Aplicação
dos Recur sos de Com pensa çã o
Am bienta l de Em preendim entos
d e S i g n i f i ca t i v o I m p a ct o
Am bienta l”, bem  com o o envio de
Moção ao CONAMA sol ici t ando a
rev isão do inciso I I ,  do parágrafo
único do Art .33 do Decreto Federal

VALORAÇÃO ( PESOS)  
PARÂMETROS 
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ANEXO 0 1  –  Tabela de Avaliação

Protocolo 6 8 5 0 8

nº  4.340/ 2002, para possibil it ar a
a q u i s i çã o d e eq u i p a m en t o s
perm anentes quando necessár io ao
d e sen v o l v i m en t o d a p esq u i sa
p ossib i l i t an d o a i n d a f u t u r o u so
público dos m esm os.

MARI A DA GLÓRI A
BRI TO ABAURRE

Presidente do CONSEMA
Protocolo 6 8 5 0 6

====================================
PORTARI A Nº . 0 1 7 -  S, DE 2 7  DE

NOVEMBRO DE 2 0 0 8

A SECRETARI A D E ESTAD O D E
M EI O AM BI EN TE E RECU RSOS
HÍ DRI COS,  no uso das at r ibuições
legais e t endo em  v ist a o Decreto
N.º  2150-R, 31 de outubro de  2008,
publicado em  03 de novem bro de
2008

RESOLVE,

ART.1 º  -  D ESI GN AR ser v idores
abaix o r elacionados para, sob a
presidência do prim eiro, const ituírem
a Co m i ssã o d e El a b o r a çã o d e
Prestação de Contas do Ordenador
d e Desp esas d o Alm ox ar i f ad o e
I nventár io do Pat r im ônio, referente
ao exercício de 2008.

-  Fábio Marquez;
-  Valber Lugão de Souza;
-  Claudia Cout inho Freitas Loureiro;
-  I zabel Dalva Leite;
-  Rosim ar Chiabay Fonseca;

ART.2 º  -  Est a Por t ar ia ent ra em
vigor na data de sua publicação.

Protocolo 6 8 5 1 6

I nst ituto Estadual de Meio Am biente e
Recursos Hídricos -  I EMA -

I N ST RU ÇÃO D E SERV I ÇO  N º
4 8 3 - S DE 2 7  DE NOVEMBRO DE
2 0 0 8

A D I RETORA PRESI D EN TE D O
I NSTI TUTO ESTADUAL DE MEI O
A M BI EN T E E R ECU R SO S
H Í D RI COS -  I EM A ,  no uso das
at r ibuições legais e tendo em  vista o
Decreto N.º  2150-R, 31 de outubro
d e  2 0 0 8 , p u b l i cad o em  0 3 d e
novem bro de 2008.

RESOLVE,

ART.1 º  -  D ESI GN AR ser v idores
abaix o r elacionados para, sob a

CONCURSO PÚBLI CO PARA PROVI MENTO DE VAGAS NO
CARGO DE MÉDI CO

EDI TAL SESA N .º  0 1 / 2 0 0 8

A SECRETARI A ESTADUAL DE SAÚDE (SESA)  torna público o resultado
fina l do Curso Específ ico de I ngresso, concernente à segunda e últ im a
etapa do concurso público para provim ento de vagas nos cargos de Médico
Auditor, Médico Regulador e Médico Supervisor:

presidência do primeiro, const ituírem
a Co m i ssã o d e El a b o r a çã o d e
Prestação de Contas do Ordenador
d e Desp esas do Alm ox ar i f ad o e
I nventár io do Pat r im ônio, referente
ao exercício de 2008.

-  Valber Lugão de Souza;
-  I zabel Dalva Leite;
-  Fábio Marquez;
-  Claudia Cout inho Freitas Loureiro;
-  Sidenir Luiz de Nascim ento;

ART.2 º  -  Esta I nst rução de Serv iço
en t r a em  v i g or n a d a t a d e su a
publicação.

Protocolo 6 8 5 1 7

SECRETARI A DE ESTADO DA SAÚDE
-  SESA -

NOME ÁREA PRESENÇA 
NO CURSO 

PROVA 
OBJETI VA 

SI TUAÇÃO 
FI NAL 

Alceuleir  Cardoso 
de Souza 

Auditor Aprovado Aprovado APTO 

Andre Luiz Mendes 
Maitan 

Auditor Aprovado Aprovado APTO 

Aron Stephen 
Souza 

Auditor Aprovado Aprovado APTO 

Car los Alberto 
Bruno 

Auditor AUSENTE AUSENTE I NAPTO 

Dayse Daniela Auditor Aprovado Aprovado APTO

w w w . d i o .e s . gov. b r
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Vitória (ES), Quarta-feira, 03 de Dezembro de 2008
EXECUTIVO

inciso XI , aprovado pelo Decreto nº .
1.583-R, de 18/ 11/ 2005, publicado
no DI O de 21 de novembro de 2005
e tendo em  vista o que consta do pro-
cesso nº . 43510205/ 2008, em  espe-
cial a CI .Nº 601/ 2008 – DTE/ I ASES,

R  E  S  O  L  V  E  :
Ar t  1 º  -  Determ inar com  base nos
d isposi t i v os do ar t . 2 4 7 , da Lei
Co m p l em e n t a r n º . 0 4 6 / 9 4 , a
I nst auração de Sind icância a ser
apurada pela Com issão Processante.

Vitória (ES), 02 de dezembro de 2008.
Silvana Gallina

Diretora Presidente
Protocolo 6 9 7 8 6

=========================================================
I NSTRUÇÃO DE SERVI ÇO N.º  0382-

P DE 02  DE DEZEMBRO DE 2008

A D I RETORA PRESI D EN TE D O
I N STI TU TO D E ATEN D I M EN TO
SO CI O - ED U CA T I V O D O
ESPÍ RI TO SANTO -  I ASES, no uso
de suas at r ibuições que lhe confere
o Art . 10, inciso VI I , do Decreto nº .
1.583-R, de 18/ 11/ 2005;

R  E  S  O  L  V  E  :
Ar t . 1 °  -  DESI GN AR, a com issão
com post a dos ser v idores AN D RE
LUI Z DA SI LVA LI MA, CARMEM
BORGO, AD ELAI D E D E SOUZA,
Â N GELA SO AR ES D A R O CH A ,
LY GI A ESP I N D U LA D A H ER
CARNEI RO, RODRI GO DE SOUZA
T R I N D A D E E M A R I A H ELEN A
CA N CI A N A R A Ú JO , so b a
p r es i d ên c i a d o p r i m e i r o , p a r a
fiscalizar e acom panhar a execução
d e se r v i ço s, r e f e r e n t e a o
for n ecim en t o de a l im en t ação às
Un i d a d es d o I n s t i t u t o d e
At end im en t o Socio- Edu cat iv o do
Espír it o Sant o -  I ASES, conform e
cont rat o n° . 007/ 2005 e Pr im eiro
Ter m o Ad i t iv o e seu r espect iv os
processos nº . 29162220/ 2004 e n° .
34252835/ 2006;
Ar t . 2 °  -  A Com issão se r eun ir á
ordinar iam ent e 01 ( um a)  vez por
m ê s, o u ex t r a o r d i n a r i a m en t e ,
quant as vezes forem  necessár ias,
por convocação do Presidente.
Art . 3 °  -  Ficam  revogadas os dis-
postos em  cont rár io, pr incipalm ente
a I nst rução de Serv iço N°  0177 – P
de 25 de julho de 2007, publicada
no dia 26/ 07/ 2008.

Vitória (ES), 02 de dezembro de 2008.
SI LVANA GALLI NA
Diretora Presidente

Protocolo 6 9 7 8 8
========================================================
I NSTRUÇÃO DE SERVI ÇO N.º 0383-

P DE 02  DE DEZEMBRO DE 2008

A D I RETORA PRESI D EN TE D O
I N STI TU TO D E ATEN D I M EN TO
SO CI O - ED U CA T I V O D O
ESPÍ RI TO SANTO -  I ASES, no uso
de suas at r ibuições que lhe confere
o Art . 10, inciso VI I , do Decreto nº .
1.583-R, de 18/ 11/ 2005;

R  E  S  O  L  V  E  :
Designar  a servidora Márcia Maria de
Moura Estevão para responder pelo
expediente da Diretoria Técnica nos dia
03;04 e 05 de dezembro de 2008.

Vitória (ES), 02 de dezembro de 2008.
Silvana Gallina

Diretora Presidente
Protocolo 6 9 7 9 0

RESUMO DO PRI MEI RO TERMO
ADI TI VO AO CONVENI O N.º  0 0 1 /
2 0 0 7 .
PROCESSO N °  3 8 6 7 0 9 7 6
CO N CED EN T E: I n s t i t u t o d e
At endim ent o Sócio -  Educa t ivo
do Espír ito Santo –  I ASES.
CO N V EN EN T E: M u n i c í p i o d e
Aracruz/  ES.
DO OBJETO: Prorrogar o prazo de
vigência do convênio pr im it ivo, por
um  per íodo de 06 ( seis)  m eses, a
part ir  de 01 de dezem bro de 2008.

Vitór ia, 02 de dezem bro de 2008.

Silvana Gallina
Diretora Presidente/ I ASES

Protocolo 6 9 7 4 5
==============================================================================
RESUM O D O SEGUN D O TERM O
ADI TI VO AO CONVÊNI O N.º  0 0 3 /
2 0 0 7 .
PROCESSO N °  3 8 6 7 1 1 2 3
CO N CED EN T E: I n s t i t u t o d e
Atendim ento Sócio- Educat ivo do
Espír ito Santo –  I ASES.
CON V EN EN TE: M U N I CÍ P I O D E
CACHOEI RO DE I TAPEMI RI M
DO OBJETO: Prorrogar o prazo de
v igência do convênio pr im it ivo por
180 (cento e oitenta)  dias, a part ir
de 01º / 12/ 2008.

Vitór ia, 02 de dezem bro de 2008.

Silvana Gallina
Diretora Presidente/ I ASES
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===============================================================================
RESUM O D O TERCEI RO TERM O
ADI TI VO AO CONVENI O N.º  0 0 4 /
2 0 0 7 .
PROCESSO N °  3 8 6 7 1 2 7 1
CO N CED EN T E: I n s t i t u t o d e
At endim ent o Sócio -  Educa t ivo
do Espír ito Santo –  I ASES.
CO N V EN EN T E: M u n i c í p i o d e
Colat ina /  ES.
DO OBJETO: Prorrogar o prazo de
vigência do convênio pr im it ivo, por
um  per íodo de 30 ( t r in t a)  dias, a
part ir  de 1º  de dezem bro de 2008.

Vitór ia, 02 de dezem bro de 2008.

Silvana Gallina
Diretora Presidente/ I ASES
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================================================================================
RESUM O D O SEGUN D O TERM O
ADI TI VO AO CONVENI O N.º  0 0 7 /
2 0 0 7 .
PROCESSO N °  3 8 6 7 1 5 3 0
CO N CED EN T E: I n s t i t u t o d e
At endim ent o Sócio -  Educa t ivo
do Espír ito Santo –  I ASES.
CONVENENTE: Município de Nova
Venécia /  ES.
DO OBJETO: Prorrogar o prazo de
vigência do convênio pr im it ivo, por
um  período de 08 ( oit o)  m eses, a
part ir  de dezem bro de 2008.

Vitór ia, 02 de dezem bro de 2008.

Silvana Gallina
Diretora Presidente/ I ASES

Protocolo 6 9 7 5 3
======================================================================================
RESUM O D O SEGUN D O TERM O
ADI TI VO AO CONVÊNI O N.º  0 0 2 /
2 0 0 7 .
PROCESSO N °  3 8 6 7 1 0 4 2
CO N CED EN T E: I n s t i t u t o d e

Atendim ento Sócio- Educat ivo do
Espír ito Santo –  I ASES.
CON V EN EN TE: M U N I CÍ P I O D E
BAI XO GANDU
DO OBJETO: Prorrogar o prazo de
v igência do convênio pr im it ivo até

PROCON /  ES

I nstrução de Serviço Nº . 088/ 2008

COMPROMI SSO DE ESTÁGI O.
Ó R GÃ O CED EN T E: I NSTI TUTO
ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO CONSUMI DOR – PROCON/ ES.
Estagiár io: André Roepke.
V ig ê n cia :  01 / 1 2 / 200 8 a 31 / 1 2 /
2008.
Valor Da Bolsa :  80%  (oitenta por
cento)   do salár io m ínim o v igente.

30/ 04/ 2009.

Vitór ia, 02 de dezem bro de 2008.
Silvana Gallina

Diretora Presidente/ I ASES
Protocolo 6 9 7 5 8

Dotação Orçam entár ia :
At iv idade:04.122.0800.2820.0000
Elem ento: 3.3.90.36.07
RESPALDO LEGAL:  Lei Federal nº .
11 .788 de 25 / 09 / 2008 e Decret o
1812-N de 31/ 10/ 1983.

Vitór ia, 28 de novem bro de 2008.
Antonio Ca ldas Br ito

Diretor Presidente
Protocolo 6 9 5 0 8

ERRATA

Na Resolução do Conselho Estadual de Meio Am biente -  CONSEMA n. 003/
2008, de 21 de novem bro de 2008, publicada no Diár io Oficial do Estado do
Espír it o Santo (DI O/ ES)  em  28 de novem bro de 2008, às fl.  41/ 42,

ONDE SE LÊ:

Art . 2 º  -  A par t ir  do Plano de Aplicação será elaborado anualm ente pela
Câm ara de Com pensação Am biental do I EMA, Plano Operat ivo Anual (POA) ,
inst rum ento execut ivo do Plano de Aplicação, com  m etas de cr iação e/ ou
im plem entação de Unidades de Conservação, v isando o for talecim ento do
Sistem a Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) .

LEI A- SE:

Art . 2 º  -  A par t ir  do Plano de Aplicação será elaborado anualm ente pela
Câm ara de Com pensação Am biental do I EMA, Plano Operat ivo Anual (POA) ,
inst rum ento execut ivo do Plano de Aplicação, com  m etas de cr iação de
Unidades de Conservação, sua m anutenção e/ ou im plem entação de seus
program as de gestão, v isando o for talecim ento do Sistem a Nacional de
Unidade de Conservação -  SNUC.

ONDE SE LÊ:

I  –  á r e a p r io r i t á r ia  p a r a a con se r v a çã o :  são r eg iões com  al t a
biodiversidade e/ ou grande beleza cênica, estando em  alto grau de am eaça,
conform e def in ido no Workshop “Avaliação e Ações Pr ior it ár ias para a
Conservação da Biodiversidade da Mata At lânt ica e Cam pos Sulinos”  ( I PEMA,
2005)  e out ros estudos sim ilares específicos para o Estado do Espír it o Santo;

LEI A- SE:

I  –  área pr ior itár ia  para a conservação :  áreas inst it uídas pela Portar ia
MMA nº  09 , de 23 de j aneiro de 2007, em  n ível federal, e a serem
especificadas at ravés de inst rum ento legal do I EMA, em  nível estadual;

ONDE SE LÊ:

I I  –  regular ização fundiár ia  e dem arcação de terras: com preende a
demarcação física dos lim ites da Unidade de Conservação e cadast ro fundiário
de seus ocupantes, discr im inação fundiár ia adm inist rat iva ou judicial das
terras públicas e pr ivadas e desapropr iação am igável ou judicial das terras
part iculares, precedida da avaliação pecuniár ia pelo órgão com petente;

LEI A- SE:

I I  –  regular ização fundiár ia : com preende a dem arcação física dos lim ites
da Un idade de Conservação e cadast ro fundiár io de seus ocupant es,
discr im inação fundiár ia adm inist rat iva ou j udicial das t er ras públicas e
pr ivadas e desapropr iação am igável ou j udicial das t er ras par t iculares,
precedida da avaliação pecuniár ia pelo órgão com petente;

ONDE SE LÊ:

I V –  bens e serviços necessár ios à im plantação e gestão da Unidade
de Conse r va çã o: equ ipam ent os e in f ra- est ru t u ra com provadam ent e
necessár ios ao cont role, f iscalização, uso público, educação am biental e
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quaisqu er ou t ras est r u t u ras e equ ipam en t os que t enh am  pot encia l
im portância para a gestão da Unidade;

LEI A- SE:

I V –  bens e serviços necessár ios à im plantação e gestão da Unidade
de Conse r va çã o: equ ipam ent os e in f ra- est ru t u ra com provadam ent e
necessár ios ao cont role, f iscalização, prot eção, educação am bient al e
quaisqu er ou t ras est r u t u ras e equ ipam en t os que t enh am  pot encia l
im portância para a gestão da Unidade;

ONDE SE LÊ:

Art . 4 º  -  Som ente serão passíveis de serem  contem pladas com  o recurso
da com pensação am bien t al as Un idades de Conservação legalm ent e
inst it uídas pelo poder público, com  obj et ivos de conservação e l im it es
definidos, sob regim e especial de adm inist ração, conform e previsto no art .
2º , da Lei Federal nº  9.985/ 2000, e cadast radas no I EMA.

LEI A- SE:

Art . 4 º  -  Som ente serão passíveis de serem  contem pladas com  o recurso
da com pensação am bien t al as Un idades de Conservação legalm ent e
inst it uídas pelo poder público, com  obj et ivos de conservação e l im it es
definidos, sob regim e especial de adm inist ração e cadast radas no I nst it uto
Estadual de Meio Am biente – I EMA.

ONDE SE LÊ:

Art . 5 º  -  A pr ior idade para a dest inação dos recursos de com pensação
am biental é para as Unidades de Conservação de Proteção I ntegral, porém ,
quando o em preendim ento incidir  sobre unidade de conservação específica
ou sua zona de am or t ecim ent o, a un idade afet ada, m esm o que não
pertencente ao Grupo de Proteção I ntegral, deverá ser um a das beneficiár ias
da com pensação am biental.

§  1 º  -  A pr ior idade para aplicação dos recursos de com pensação am biental
é para a im plem entação de Unidades de Conservação;

§  2 º  -  Os recursos da com pensação am biental poderão ser ut ilizados para
a reavaliação de Unidade de Conservação de categor ia não prevista no
SNUC, v isando sua adequação, e para a cr iação de novas Unidades de
Conservação desde que a área apresente característ icas naturais relevantes.

§  3 º  -  Parte do recurso de com pensação am biental deverá ser dest inada às
Un i d a d es d e Co n se r v a çã o l o ca l i za d a s n a á r e a d e i n f l u ên c i a d o
em preendim ento, devendo ser observados os cr it ér ios constantes no anexo
01 desta Resolução.

LEI A- SE:

Art . 5 º  -  A pr ior idade para a dest inação dos recursos de com pensação
am biental é para as Unidades de Conservação de Proteção I ntegral, porém ,
quando o em preendim ento incidir  sobre unidade de conservação específica
ou sua zona de am or t ecim ent o, a un idade afet ada, m esm o que não
pertencente ao Grupo de Proteção I ntegral, deverá ser um a das beneficiár ias
da com pensação am biental.

Parágra fo único. Os recursos da com pensação am biental poderão ser
ut ilizados para a reavaliação de Unidade de Conservação de categor ia não
prevista no Sistem a Estadual de Unidade de Conservação -   SI SEUC.

ONDE SE LÊ:

Art . 8 º

§  2 o

 

– De acordo com  os recursos disponíveis para a Unidade de Conservação
e o nível de sua im plem entação ( regular ização fundiár ia, m anejo e infra-
est rutura) , independentem ente da pontuação obt ida, a Unidade, m esm o
que inser ida na área de inf luência do em preendim ento, poderá não ser
contem plada com  o recurso de com pensação am biental.

LEI A- SE:

§  2 o

 

– De acordo com  os recursos disponíveis para a Unidade de Conservação
e o nível de sua im plant ação ( regular ização fundiár ia, m anejo e infra-
est rutura) , independentem ente da pontuação obt ida, a Unidade, m esm o
que inser ida na área de inf luência do em preendim ento, poderá não ser
contem plada com  o recurso de com pensação am biental.

MARI A DA GLÓRI A BRI TO ABAURRE
Presidente do CONSEMA
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RESUMO DO PRI MEI RO TERMO
ADI TI VO AO CONTRATO N.º  0 3 4 /
2 0 0 7 , D E EM P R ESA
SEGU R A D O R A Q U E EN T R E SI
CELEBRAM A SECRETARI A D E
M EI O AM BI EN TE E RECU RSOS
H I D R I CO S -  SEA M A P O R
I N T ER M ED I O D O I N ST I T U T O
ESTADUAL DE MEI O AMBI ENTE E
RECURSOS HÍ DRI COS -  I EMA E A
EMPRESA PORTO SEGURO CI A DE
SEGUROS GERAI S.

Processo nº  35839252

OBJETO -  prorrogação do prazo de
v igência do Cont rat o or ig inal por
m ais 12 ( doze)  m eses, con form e
est abelecido na Cláusu la Qu in t a,
passando a v igorar a part ir  de 06 de
dezem bro de 2008.

C L A S S I F I C A Ç Ã O
ORÇAM EN TÁRI A -  Pr ogram a de
Tr a b a l h o 1 8 1 2 2 0 8 0 0 2 . 6 2 5 –
Adm in ist ração da Un idade, Font e
0 1 0 1 , n o Elem en t o se Desp esa
3.3.90.39.00 -  Out ros Serv iços de
Ter ce i r os Pessoa Ju r íd ica, Plan o
I nterno 26.25FI 0099.

Car iacica, 02 de dezem bro de 2008.

Maria da Glór ia  Br ito Abaurre
Secretár ia – SEAMA

Sueli Passoni Tonini
Diretora Presidente – I EMA

Paulo Roberto Nunes Macedo
Adm inist rador de Em presas

Estevan Delbianco
Secur itar io
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Cont rato no

 

044/ 2008

Processo no

 

41528310

Convite no

 

07/ 2008

Con t rat an t e:  Secr et ar ia do Meio
Am b ien t e e Recu r sos Hid r icos –
SEAMA por interm edio do I nst it uto
Es t a d u a l d e Me i o Am b i e n t e e
Recursos Hidr icos – I EMA.

Co n t r a t a d a :  D I EGO MARTI NS
RI BEI RO.

OBJETO -  Cont ratação de serv iços
de consultor ia – Pessoa Física, para
e l a b o r a çã o d e m e t o d o l o g i a e
ex ecu çã o d a ca p a c i t a çã o d e
condutores locais e guias de tur ism o
n o Par qu e Est adu al Pau lo César
Vin h a , m ob i l i zação d e a t o r es e
cr iação da associação.

PREÇO -  R$ 21.000,00 ( v inte e um
m il reais) .

PRAZO DE I N Í CI O E DA DURAÇÃO
DO CONTRATO -  prazo de v igência
co n t r a t u a l t e r á i n íc i o n o d i a
subseqüent e ao da publicação do
resum o do cont rato no Diár io Oficial
e terá duração de 10 (dez)  m eses.

FONTES DE RECURSOS -  Programa
d e Tr ab a lh o 1 8 5 4 1 0 3 8 3 2 . 6 3 8 –
I m plantação e Gestão de Unidades
d e Co n se r v a çã o, Pl a n o I n t e r n o
2 6 3 8 FI 0 0 9 9 , Fo n t e 0 2 7 4 co m
recursos de Acordo de Cooperação,
nos Elementos Despesa 3.3.90.36.00
– Out ros Serv iços de Terceiros –
Pessoa Fís i ca e 3 . 3 . 9 0 . 4 7 . 0 0 –
Ob r i g a çõ e s Tr i b u t a r i a s e
Cont r ibuintes.

A C O M P A N H A M E N T O ,
F I SCA LI Z A ÇÃ O E D O
RECEBI M EN TO -  A execução do
cont rat o será acom panhada pela
Ser v i d o r Sr. GUSTAVO ADOLFO
BRAGA DA ROSA, designada pelo
Gerente de Recursos Naturais, nos
term os do art . 67 da Lei nº  8.666/
93, que deverá atestar a execução
do objeto cont ratado, observadas as
disposições deste Cont rato, sem  o
que não será perm it ido qualquer
pagam ento.

Car iacica, 02 de dezem bro de  2008.

Maria da Glór ia  Br ito Abaurre
Secretár ia – SEAMA

Sueli Passoni Tonini
Diretora Presidente – I EMA

Diego Mart ins Ribeiro
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ANSELMO TOZI
Secretário de Estado da Saúde

Portar ia  nº  1 4 5 - R, de 0 1  de dezem bro de 2 0 0 8

Aprova a 127ª  alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa da Secretar ia de Estado da Saúde

O SECRETÁRI O DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atr ibuição que lhe confere o Art .98, inciso I I da Const ituição Estadual, e
tendo em vista o disposto no Art igo 18 e seus incisos, da Lei nº 8.604, de 07 de agosto de 2007 e na Lei Nº 8.822, de 25 de
Janeiro de 2008.

R E S O L V E:

ART. 1 º - Proceder na form a dos Anexos I e I I a esta Portar ia, a 127ª alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa,
publicado em  conform idade com  a Portar ia SESA Nº  002-R, de 29 de Janeiro de 2008.

ART. 2 º  -  Esta Portar ia entra em  vigor na data de sua publicação.

I nst ituto Estadual de Meio Am biente e Recursos
Hídricos -  I EMA -

SECRETARI A DE ESTADO DA SAÚDE 
-  SESA -

w w w . d i o .e s . gov. b r


